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1. DO SURGIMENTO DA COMUNIDADE EUROPÉIA - 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 
Vem de distantes eras o desejo da Humanidade em querer 
viver uma "época de ouro". 
Já este era o anelo perseguido pelo herói grego Jasão na 
busca do velo dourado, onde, em plácido recanto, lobos e cordeiros 
haveriam de conviver em harmonia e onde leite e mel alimentariam os 
seres humanos. 
Mas, entre o sonho poético e o discurso prático, a Humanidade 
arrostou e ainda  enfrenta guerras e escaramuças fraticidas. 
     Contudo, não haverá perspectiva de melhoria no 
relacionamento dos seres humanos que coabitam este planeta azul? 
Esta indagação parece ter encontrado a ressonância positiva, 
nos últimos anos. 
A Europa vem de dar uma resposta concreta a esta indagação, 
tornando possível àquilo que parecia ser um sonho distante: a unificação 
de países que, até bem pouco tempo atrás, posicionavam-se em 
trincheiras belicosas, fazendo com que, por meio desta união, não mais se 
faça distinção de nacionalidade originária, senão que, em breve, possa-se 
falar em termos de uma cidadania européia. 
Como se operou esta transformação? 
Os estudiosos do assunto esclarecem que o sonho de ver a 
Europa transformada em um Estados Unidos da Europa vem desde o final 
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do século passado, com propositura nesse sentido formulada pelo senador 
francês Victor Hugo. 
Também, os estudiosos relatam que houve, a partir de então, 
algumas tentativas malogradas, mas que só em 1950 é que o ministro 
francês das Relações Exteriores, Robert  Schuman, propôs a criação da 
Comunidade Européia do Carvão e do Aço, dando origem à  hoje União 
Européia. 
É que, neste entremeio de tempo, entre a antevisão federativa 
de Victor Hugo e até a concretização de Robert Schuman, a Europa foi 
sacudida por duas violentas guerras, que, tendo por palco, em primeiro 
plano e momento, o solo europeu, alastraram-se para todo o mundo. E, 
paradoxalmente, foi o temor de verem a possibilidade de uma nova 
conflagração que levou os dirigentes, estadistas e juristas a encontrar 
uma fórmula para que este trágico e funesto espectro fosse afastado. 
Perceberam os europeus que no velho adágio "a união faz a 
força" poderiam eles direcionar-se para um futuro que, se não os 
levassem à idade de ouro, poderiam deixá-los bem próximo dela. 
2. DIREITO COMUNITÁRIO - CONCEPÇÃO REVOLUCIONÁRIA 
Tendo-se presente a afirmativa do Robert Badinter, Senador 
Francês e ex-Presidente da Corte Constitucional da França e ex-Ministro 
da Justiça, em palestra realizada no Senado Francês, em data de 17 de 
maio de 1997, de que a aceitação da concepção de um Direito 
Comunitário há de pressupor a aceitação de uma revolução mental, em 
primeiro lugar, porque há necessidade de se admitir a existência de um 
Direito Supra-Nacional como um ordenamento jurídico que transcenda os 
limites da soberania de cada Estado-membro implicando, assim, não só na 
aceitação do conjunto de normas, mas, sobretudo, na observância coativa 
dos julgados da Corte Supra-Nacional, fazendo com que os Estados 
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membros da Comunidade Européia sejam regidos pelo Direito Nacional, 
pelo Direito Internacional e pelo Direito Comunitário. 
A Europa, portanto, acha-se na vanguarda deste Direito 
Comunitário e, como realidade presente, a experiência comunitária 
européia é de ser estudada por todos quantos preocupam-se com o 
estabelecimento de mecanismos sócio-político-jurídicos que possibilitem 
convivência harmônica. 
Os Estados signatários do Tratado da União Européia 
(assinado em Maastrich, em 7 de fevereiro de 1992), deixaram assente 
que a União respeitará a identidade nacional dos Estados-membros, cujos 
sistemas de governo se fundam em princípios democráticos e respeitará, 
também, os direitos fundamentais tal como os garante a Convenção das 
Liberdades Fundamentais, assinada em Roma, em 1950 e tal como 
resultam das tradições constitucionais comuns aos Estados-membros, 
enquanto princípios gerais do Direito Comunitário. 
Vê-se, portanto, que o Direito Comunitário Europeu tem como 
pilares de sustentação: 
I - a preservação da identidade nacional dos Estados-
membros, inspirada em ideal democrático; 
II - o respeito aos direitos fundamentais do Homem e de suas 
liberdades fundamentais. 
O Tratado de Maastrich ao instituir a União Européia, assinalou 
uma nova etapa no processo de criação de uma união cada vez mais 
estreita entre os povos da Europa, em que as decisões serão tomadas ao 
nível mais próximo possível dos cidadãos e união, assim instituída, 
completadas pelas políticas e formas de cooperação instituídas pelo 
Tratado, tem por missão organizar de forma coerente e solidária as 
relações entre os Estados-membros e entre os respectivos povos, como 
consta do art. A, do Tratado. 
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O Direito Comunitário Europeu tem, portanto, institutos 
normativos próprios, como, por exemplo, regramentos, diretivas, 
decisões, avisos e recomendações e até mesmo atos não previstos ou 
inominados.  
Possui, também, um sistema processual adequado às 
necessidades de as jurisdições ou juízos de Estados-membros terem como 
instância recursal a Corte de Justiça Comunitária, sediada em 
Luxemburgo. 
E, a par disto, tem método próprio de interpretação, no qual 
como princípio, o interesse local ou regional deve ceder lugar ao interesse 
comunitário. 
Daí, portanto, emergir a extraordinária importância assumida 
pela Corte de Justiça da Comunidade Européia, pois é ela quem atua como 
guardiã e interprete das normas emanadas do Tratado do Carvão e do Aço 
(1951), da Comunidade Econômica Européia (1957) e da Comunidade 
Européia de Energia Atômica - Euratom (1957), que são consideradas as 
Estruturas constitucionais da Comunidade Européia, configurando o 
chamado Direito Comunitário Primário, de que as demais disposições 
normativas consubstanciadas nos regramentos, nas diretivas, nas 
decisões, nos avisos e recomendações e nos atos não previstos ou 
inominados constituem o chamado Direito Comunitário Derivado. 
Não raras vezes, as decisões jurisdicionais emanadas da Corte 
de Justiça têm, também, o alcance e a eficácia de norma legislativa. 
Os estudiosos do Direito Comunitário Europeu são unânimes 
em afirmar que seu  sucesso e sua coesão resultam dos julgados da Corte 
de Justiça de Luxemburgo, pois, atuando imparcialmente, dá a cada um o 
que é seu, através de sistema harmônico de interpretação da norma 
comunitária em confronto com a normatividade interna de cada Estado-
membro, possibilitando-se, assim, a preservação do ideal comunitário. 
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3. INSTITUIÇÕES DA COMUNIDADE EUROPÉIA 
Como instituição supra-nacional a Comunidade Européia 
possui órgãos legiferantes, órgãos executivos e administrativos e órgãos 
judicantes, os quais desempenham tarefas legislativas, administrativas e 
judiciais, como ocorre nos Estados-membros, com inspiração na clássica 
formulação de Montesquieu. 
Assim é que o Parlamento Europeu exerce o papel de órgão 
legiferante, sendo composto por deputados, representantes de cada 
Estado-membro, os quais são eleitos por sufrágio universal, em seus 
respectivos países, para um período de 5 anos. 
A característica da representação política dos deputados no 
Parlamento Europeu é que os mesmos não têm assento por nacionalidade, 
mas sim por grupos políticos, E isto se justifica porque se a Comunidade 
há de ser considerada uma União, as diversas forças políticas é que 
devem expressar o sentimento político da Comunidade, como um todo 
único. 
As funções legislativas do Parlamento Europeu englobam a 
elaboração de diretivas, regulamentos e decisões comunitárias, bem como 
o pronunciamento sobre propostas representadas pela Comissão Européia, 
que exerce o papel de órgão executivo. 
Também ao Parlamento Europeu cabe exercer o controle da 
função orçamentária, apresentada pela Comissão. 
E, ainda, compete ao Parlamento o papel de fiel do impulso 
político da Comunidade, exercendo, inclusive, vigilância sobre a Comissão, 
pois, pode, por meio de moção de censura por maioria de 2/3 até mesmo 
dissolver a Comissão Européia. 
 A atividade executiva da Comunidade Européia é 
desempenhada pelo Conselho de Ministros e pela Comissão Européia.  
 
 
5
Da Função Pública e sua Litigiosidade no Direito Comunitário Europeu 
 
O Conselho de Ministro é constituído por ministros de cada 
Estado-membro sendo a presidência exercida rotativamente por um deles, 
a cada seis meses, e tem atribuição de decisão e definição das principais 
políticas da Comunidade.  
O Conselho de Ministros é assistido pelo Comitê dos 
Representantes Permanentes (COREPER), que coordena os trabalhos 
preparatórios das decisões comunitárias levadas a cabo nas numerosas 
reuniões de altos funcionários dos Estados-membros.  
O Conselho de Ministro é, ainda, assessorado pelo 
Secretariado Geral, cujos serviços reúnem cerca de 2.000 funcionários. 
A Comissão Européia atua como gestora e motora da 
Comunidade e é composta por pelo menos, um cidadão de cada país 
integrante da Comunidade, os quais são designados de comum acordo 
pelos governos dos países da Comunidade, por um período de 4 anos. 
Os integrantes da Comissão Européia agem apenas no 
interesse da Comunidade não podem receber instruções de nenhum 
governo e só estão sujeitos ao controle do Parlamento Europeu, única 
instância a poder obrigá-los a deixar coletivamente suas funções. 
Dentre as atribuições da Comissão está a de garantir o 
respeito das regras comunitárias e dos princípios do mercado comum, 
velando pela aplicação correta das disposições dos tratados e das decisões 
das instituições comunitárias, podendo, em caso de constatação de 
inobservância, interpor recursos contra Estados-membros que não 
cumpram com suas obrigações.  
A Comissão Européia dispõe de uma administração sobretudo 
concentrada em  Bruxelas, compreendendo cerca de 14.000 funcionários. 
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A atividade jurisdicional da Comunidade Européia é 
desempenhada pelo Tribunal de Justiça das Comunidades, sediado em 
Luxemburgo e criado em 1952.  
Em 24 de outubro de 1988 foi criado o Tribunal de Justiça de 
1ª. Instância, também em Luxemburgo, tendo "como objetivo melhorar a 
proteção judicial dos que recorrem ao Tribunal, instaurando um duplo 
grau de jurisdição e permitindo ao Tribunal de Justiça concentrar-se na 
sua tarefa essencial: a interpretação do direito comunitário" (cf. O 
Tribunal de Justiça das Comunidades Européias, Serviço de Publicações 
Oficiais da Comunidade Européia, 1994, p. 5). 
Como assinala o estudo "A Europa: o nosso futuro", do mesmo 
serviço de publicações oficiais da CE (CC-AD-89-016-PT-D, p. 9):  
através de seus acórdãos e interpretações o Tribunal de 
Justiça favorece o surgimento de um verdadeiro direito 
europeu que se aplique a todos: instituições comunitárias, 
Estados-membros, tribunais nacionais, simples particulares. 
A autoridade dos acórdãos do Tribunal, no âmbito do direito 
comunitário prevalece, com efeito, sobre a dos diferentes 
tribunais nacionais. E no caso em que o Conselho e os 
Estados-membros se abstenham de decidir, qualquer 
particular pode recorrer ao Tribunal de Justiça, que pode, 
por exemplo, reconhecer o efeito direto dos princípios 
enunciados pelos tratados - da igualdade de remuneração 
entre homens e mulheres do livre comércio, das profissões 
liberais, no conjunto da Comunidade.  
Ao lado destas instituições básicas que estruturam a 
Comunidade Européia e ela também dotada de um Comitê Econômico e 
Social de um Comitê Consultivo.  
A Comunidade Européia dispõe, ainda, de um Tribunal de 
Contas e do Banco Europeu de Investimento.  
4.  QUADRO DO PESSOAL ADMINISTRATIVO COMUNITÁRIO - 
DA FUNÇÃO PÚBLICA COMUNITÁRIA 
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Segundo anota Joel Rideau, o desempenho da função pública 
comunitária congrega milhares de funcionários e agentes, alocados ao 
serviço das instituições comunitárias e aos diferentes organismos que se 
inscrevem na estrutura comunitária ou se encontram em sua periferia, 
como os da Fundação européia para o aprimoramento das condições de 
vida e de trabalho, o Centro europeu para o desenvolvimento da formação 
profissional, o Instituto Universitário Europeu (apud Droit Institutionnell 
de l’ Union et des Communauteés Européennes, LGDJ, 2ª ed., p. 389). 
  Presentemente, consoante informa Rideau os estatutos dos 
funcionários das instituições comunitárias originais (CECA, CEE e Euratom) 
estão consubstanciados em um único Estatuto, no qual estão contidas as 
regras e os regulamentos aplicáveis aos funcionários e outros agentes das 
Comunidades Européias, com a peculiaridade de que o regime do pessoal 
vincula-se a cada instituição a que pertençam os funcionários e agentes, 
sendo que os respectivos presidentes das instituições são as autoridades 
que estão investidas do poder de nomeação. 
  Como se verá, em seguida, a autoridade investida do poder 
de nomeação (AIPN) é quem, no âmbito de litígio envolvendo o 
desempenho de função comunitária será a autoridade competente para 
exercer o papel de autoridade administrativa a quem, por primeiro, deve 
ser dirigida a reclamação, em instância preliminar. 
 Os funcionários são classificados em quatro categorias, 
correspondentes a determinado nível de instrução: 
- A, os portadores de diploma universitário ou os que tenham 
experiência profissional de nível equivalente, aos quais se reservam 
funções de direção, de concepção e de estudos;      
- B, os portadores de diploma secundário ou que tenham 
experiência profissional de nível equivalente, aos quais se reservam 
funções de aplicação;       
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- C, os portadores de nível de ensino médio ou que tenham 
experiência profissional nível equivalente, aos quais se reservam funções 
de execução, e       
- D, os que possuam instrução primária eventualmente 
completada por conhecimentos técnicos, aos quais se reservam funções 
manuais ou de serviço. O recrutamento do pessoal das instituições e 
órgãos auxiliares das Comunidades é realizado por meio de concursos e 
há também a modalidade de contratação, como forma de recrutar-se 
agentes comunitários. 
    Assim, os agentes e funcionários das Comunidades podem 
ser enquadrados como efetivos ou contratados, porém, em qualquer das 
hipóteses submetem-se às regras do Estatuto, que dispõe dos direitos e 
deveres dos funcionários c agentes comunitários. Há, é certo, carreira 
institucionalizada no âmbito do funcionalismo comunitário, com a 
utilização de critérios de antigüidade e de mérito para promoção. 
5.  FORMA DE COMPOSIÇÃO DE LITÍGIOS  DERIVADOS DA 
FUNÇÃO PÚBLICA COMUNITÁRIA - ART.179, TRATADO DA UNIÃO 
EUROPÉIA 
Com tal número de funcionários e agentes, ultrapassando 
26.000, como anota Rideau, crucial que, a despeito da existência de um 
Estatuto, litígios ocorram no seio do funcionalismo comunitário europeu. 
 O art. 179, o do Tratado da União Européia, dispõe que o 
Tribunal de Justiça é competente para decidir sobre todo e qualquer litígio 
entre a Comunidade e os seus agentes, dentro dos limites e condições 
estabelecidas no estatuto ou decorrentes do regime que a estes é 
aplicável. 
Vê-se, portanto que o Tratado da União Européia dispôs ser o 
sistema de jurisdição única o adotado pela Comunidade Européia, segundo 
o qual o controle administrativo é conferido ao Judiciário. 
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No entanto, o Estatuto dispõe dever o litígio, envolvendo 
função pública, ser preliminarmente submetido à apreciação da autoridade 
investida do poder de nomeação (AIPN) que, no prazo máximo de 4 
meses, deve pronunciar-se a respeito, significando o silêncio, ao fim do 
prazo, como indeferimento da pretensão. 
Philippe Manin esclarece que a obrigação de ter de se exercitar 
o recurso administrativo preliminar não impede que o interessado possa 
propor de imediato uma medida cautelar perante o Tribunal. 
O Tribunal de Ia. Instância é o competente para a apreciação 
e o julgamento dos litígios envolvendo funcionários e agentes da 
Comunidade, em trato de função pública. 
Anota Philippe Manin, ainda, que os tribunais nacionais são os 
competentes para as questões derivadas de contratação de pessoas 
empregadas pela Comunidade se o contrato é regido pelo direito local 
(apud Les Communautes Européennes, l’ Union Européenne, Pedone, 2ª 
ed., p. 372). 
Nesta hipótese, o recurso será apreciado pelo Tribunal de 1ª 
Instância, em Luxemburgo. 
Assim, embora os litígios decorrentes de relações funcionais 
de agentes e funcionários da Comunidade devam ser objeto de recurso 
administrativo preliminar, nem por isso se pode considerar que o sistema 
administrativo, entendendo-se como tal o mecanismo pelo qual se exerce 
o controle da Administração, adotado pela Comunidade Européia seja o do 
contencioso administrativo, pois o art. 179, do Tratado da União Européia, 
consagra o sistema de jurisdição única. 
6. CONCLUSÃO 
A adoção do recurso administrativo preliminar, a nosso ver, 
tem a vantagem de possibilitar não só a revisão do ato impugnado pela 
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autoridade administrativa superior (AIPN), com a possibilidade de 
deferimento da pretensão do interessado, como, também, em caso de 
negativa expressa, possibilitar-se o conhecimento do posicionamento da 
Administração, para que o interessado, se caso, prossiga com o 
encaminhamento da pretensão ao Tribunal. 
Embora, como já se disse, o sistema de jurisdição única seja o 
adotado pelo Direito Comunitário Europeu, a instituição do recurso 
administrativo preliminar faz com que, no âmbito dos litígios envolvendo 
funcionários e agentes comunitários, em razão de desempenho de função 
pública comunitária, possa-se entrever germe de um contencioso 
administrativo. 
Esta peculiaridade do Direito Administrativo Comunitário, no 
aspecto funcional dos servidores comunitários, gênero a que se agregam 
funcionários e agentes, como espécie, faz com que ao se estudá-lo, para 
sua compreensão, torne necessário ao estudioso a adequação ao conceito 
revolucionário deste novo Direito Comunitário que, desconhecendo 
fronteiras políticas, busca servir de norte para os povos que compõem a 
Comunidade e de ponto de equilíbrio para os governantes. 
 A experiência da Comunidade Européia, em trato de litígio 
envolvendo funcionários e agentes em razão da função comunitária por 
eles desempenhada é de ser analisada e meditada por todos quantos, em 
outras plagas, como no Mercosul, pretendem ver coroada de êxito a 
formação de blocos regionais semelhantes à Comunidade Européia.  
Abrolhos e percalços, é certo, haverão de surgir para a consolidação do 
ideal comunitário, mas, como já o diziam os antigos per aspera ad 
sideram. 
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